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RECORRENTE : LUIZ rFi FSiINO ZAMBONI

RECORRIDA	 DRF 	  BELO HORIZONTE - MS

IRPF - RETIFICAÇA0 DE DECLARAÇA0 - Iniciado o pro-
cedimento fiscal„ não pode o contribuinte obter a
retificação da DeCiaração do rendjmi,,, hi-ns visando a
redução ou a exclusão de tributos, salvo comprova-
ção de existe?ncia de erro do fato no preenchimento
do formulário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUIZ CELESTINO ZAMBONI.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimiciAde de votos, nogar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e volc, quç-- pisam A integrar o pro.-

sente julgado.

	

Sala ' derii~or	 do abril do .1.995

ZIEFF
cu

,.4TOS PAIVA	 - PRFSIDFNTE

A 1"; '	 , • I- 1 Pi D F.: ANDR	 E: FIGUEIREDO 	  R E: 1... ATOR Ps

VISTO EM	 LOUREMBERS RIBEIRO NUNES ROCHA 	 - PROCURADOR DA FeL

sEssitiO DE:::	 a 7 juL 1995	 ZENDA NACIONAL.

Participaram; a-inda, do presente julgamento, os seguintes Consolhei-

ros .;, Waldevan Alves de Oliveira, José Clóvis Alves, Ursula Hanson, Jú-

lio César Gomes da Silva e José Carlos Passuello.
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ACORDO No.: 102-29.829

RECORRENTE : LUIZ CELESTINO ZAMBONI

REATORI O

LUIZ CELESTINO ZAMBONI, jurisdicionado pela Delegacia

da Receita Federal em BELO HORIZONTE 	  MO, foi notificado, fls. 03, do

imposto a pagar no equivalente a 453,56 UFIR, vez que a declaração en-

treguo revela 17,03 ....F IR

O lançamento teve origem na inclusão dos seguintes va-

lores Cr$ 4.262.869,00 de rendimentos tributáveis e Cr$ 798.329,00 de

imposto rotido na fonte, relativos ao exercício de 1992.

o intoressado contesta o lançamento às fls. 01/02, ale-
gando, em síntese

- que prestou dois serviços de consultoria fora do seu horário de tra-

balho, pois ê empregado da CemigN

	  que a tributação ocorreria exclusivamente na fonte por se tratar de

trabalho eventual.

Requer, seja considerado o que parecer mais justo e ca-

so não seja atendido, solicita o tratamento de autbnomo, permitindo-

lhe deduzir as despesas necessárias para a execução dos trabalhos,

i-ennforme demonstrativo apresentado.

As fls. 16/17, consta a decisão da autoridade 'a quo'

que aprecia as razbes de defesa apresentadas pelo autuado e fundamenta

suas razbes de decidir, concluindo por julgar procedente a ação fis....
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Ciente da decis%o monocrática, o contribuinte apresenta

recurso voluntário a este Lolegiado às fls 21/22, lido na íntegra em

Sess;-No4

E o relatório
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VOTO

Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora:

O recurso está revestido das formalidades legais.

Versam os autos sobre notificação de lançamento fls.

03, que exige o pagamento do imposto no valor equivalente a 451,56

UFIR, voz que na declaração de rendimentos o contribuinte apurou 1/,03

UFIR, relativo ao exercício de 1992.

Após ser notificado, o interessado contesta c:

 às fls. 01/02, requer que os rendimentos omitidos sejaam classifi-

cados como exclusivamente na fonte.

No presente recurso o contribuinte ressalta seu incon-

formismo por entender que lhe é facultado o desconto das despesas rea-

lizadas para a EXPC I.A5:0 de serviços.

Insurge-se qUant0 à0 pagamento de multa e juros de mora

pelo fato da ação fiscal ter ocorrido por uma questão de interpreta -----

g...:0	 não sendo sua intenção prorrogar qualquer débito COM a Receita
i,

Federal, e requer o parcelamento do débito restante.	 v

li

11',
Fmbora :::..tnta i4s "- :RMEiP c.: d p CI P'ft	 aprecent,IdaF p p lo rP-

Vcorrente, não vejo como acatá-las.
»

1

As provas constantes nos autos, fls. 05, comprovam que
i,o contribuinte prestou serviços na qualidade de trabalhador autónomo.

li

Quanto à pretensão do sujeito passivo de que as despe-

sas necessário a percepção dos rendimentos sejam dedluzidos, ele =SMO i
1

iel

poderia ter exerci do tal direito em sua dc 	 eelaração d rendimentos./ , 	 I

1

i1



5 .

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10680/012.293/92 	 11
ACORDO No. 102-29.829

Alem do mais, não há COMO admitir a dedução pleiteada

sobre rendimentos omitidos, VEZ que está vinculada a espontaneidade do

contribuinte em oferecer à tributação OS rendimentos auferidos e as

deduOes.

No que tange a isenção do pagamento de multa e juros de

morá não pode nem ser c;prociada, por falta de previsão legal.

tesa que se atendido qualquer requerimento do

contribuinte, estaria sendo concedido a retificação de sua declaração

de rendimentos, o que é totalmente inviável vez que iniciado o proce-

dimento fiscal em data anterior.

EM face de todo O exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília, 27 de abril de 1995.

Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatora.
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